PARECER Nº 213, DE 2002, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 331, DE 2001 


Voto em separado convertido em parecer nos termos do § 5º do artigo 56 da X CRI 

De iniciativa do deputado Nivaldo Santana, o Projeto de lei nº 331, de 2001, que revoga a Lei nº 9.361, de 5 de julho de 1996, que cria o Programa Estadual de Desestatização sobre a Reestruturação Societária e Patrimonial do Setor Energético e dá outras providências. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas e ou substitutivos. Encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça o ilustre relator designado concluiu em seu parecer de fls. 32 pela sua aprovação. 

Por discordarmos de suas razões, apresentamos as seguintes considerações sobre a matéria. Objetiva a proposição revogar a Lei n 9.361, de 5 de julho de 1996, que cria o Programa Estadual de Desestatização sobre a Reestruturação Societária e Patrimonial do Setor Energético e dá outras providências. 

A nosso ver, a proposição não deve prosperar em face do vício de inconstitucionalidade de que se reveste. Realmente se trata de matéria de natureza legislativa, porém a iniciativa está reservada ao Chefe do Poder Executivo, a quem compete deliberar sobre a oportunidade e conveniência de adoção da providência em exame. 

Por essas razões, nosso parecer é pela rejeição do Projeto de lei nº 331, de 2001.

a) Edson Aparecido - Relator 

Aprovado como Parecer o Voto em Separado do deputado Edson Aparecido, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 6-3-2002 

a) Carlos Sampaio - Presidente 

Carlos Sampaio, Eli Corrêa Filho, Edson Aparecido, Roque Barbiere (com o parecer), Salvador Khuriyeh (com o parecer), Vanderlei Siraque (com o parecer), Carlos Sampaio (desempate) 

Parecer do 1º Relator convertido em voto separado nos termos de § 4º do artigo 56, da X CRI 

O Projeto de lei nº 331, de 2001, de autoria do nobre deputado Nivaldo Santana, objetiva revogar a Lei Estadual nº 9.361, de 5 de julho de 1996, que cria o Programa Estadual de Desestatização e dispõe sobre a Reestruturação Societária e Patrimonial do Setor Energético. 

Em pauta por cinco Sessões Ordinárias, em observância ao disposto no item 3 do parágrafo único do Art. 148 da X Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição não recebeu emendas ou substitutivos, sendo distribuída para as Comissões de Constituição e Justiça, de Serviços e Obras Públicas e de Finanças e Orçamento. 

Encaminhada a esta Comissão, por força da distribuição retrocitada, cabe-nos, na condição de relator, elaborar parecer sobre os aspectos constitucional, legal e jurídico da proposição. 

Em o fazendo, constamos que a mesma versa sobre matéria de competência legislativa estadual, por força do disposto no § 1º do Art. 25 da Constituição da República Federativa do Brasil. 

No tocante à iniciativa, a mesma encontra amparo no caput do Art. 24 da Constituição do Estado de São Paulo. 

Favorável à aprovação do Projeto de lei nº 331, de 2001, é o parecer. 

a) Roque Barbiere - Relator

